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A partir dos dados apresentados no Quadro 8, percebe-se que o SAG pode 

estar correndo risco de contaminação, uma vez que 21 dos 23 postos de 

combustíveis encontram-se localizados sobre os arenitos aflorantes, além dos três 

cemitérios cadastrados. 

A localização destes cemitérios corresponde no mapa de vulnerabilidade 

(Figura 13) a uma área de vulnerabilidade alta (Cemitério da Tabatinga e Particular) 

e extrema (Cemitério Municipal), que implica em perigo considerável. Este perigo se 

confirma uma vez que esta formação possui uma granulometria aberta e uniforme 

conferindo-lhe elevada porosidade (18 a 30%) e permeabilidade elevada.  

Ainda segundo as informações da FEPAM/2004 descritas no Quadro 8, apenas 

um posto não apresentava caixa coletora de resíduos, embora que o mesmo não 

efetua-se troca de óleo.  Informa-se que do total de 22 postos do perímetro urbano, 

17 possuem poços tubulares e 14 não apresentam serviços de lavagem. Deve-se 

salientar que sempre existe o risco potencial de haver orifícios nos tanques de 

combustíveis e assim vazamentos, em aqüíferos livres iniciando-se um processo de 

alteração da qualidade natural de suas águas. 

 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

CONCLUSÕES 
 

A determinação das áreas potencialmente suscetíveis à contaminação é de 

grande relevância em qualquer lugar, especialmente nas zonas urbanas onde há 

grande concentração humana. Em função da vulnerabilidade natural do terreno é 

importante restringir-se as áreas potencialmente vulneráveis quanto ao uso, sendo 

que tal restrição deverá constar no Plano Diretor ou no código municipal de obras. 

Proibindo a edificação de postos de combustíveis, cemitérios, lava-rápidos e 

oficinas mecânicas sobre os afloramentos dos arenitos das Formações Botucatu e 

Rosário do Sul se asseguraria com que nossas futuras gerações melhor usufruíssem 

o maior bem que nos resta: a água. A gestão ambiental tendo como aliada o código 

de obras e o uso da terra seriam importantes instrumentos na proteção dos recursos 

hídricos subterrâneos. 

Neste trabalho, destaca-se a dificuldade no levantamento de dados, bem como 

a incerteza sobre a veracidade de alguns deles. A desconfiança da população em 

colaborar com a pesquisa e de algumas das autoridades consultadas deixam claro o 

interesse de preservar as informações muitas vezes mascaradas. 

A predominância da classe de vulnerabilidade alta na região requer medidas de 

caráter urgente quanto à ocupação das áreas aflorantes dos arenitos do SAG em 

suas recargas. O cuidado com o saneamento também é importante, não sendo 

admissível que uma cidade de praticamente 100.000 habitantes tenha uma estação 

de tratamento de efluentes baseada na tecnologia obsoleta dos anos 30 que atende 

menos da metade do esgoto produzido. Os Governos Federal e Estadual deveriam 
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repassar mais verbas para o correto tratamento dos esgotos antes de atingir arroios 

como o Carolina. 

Verificou-se que, aparentemente, a área de estudo não apresenta problemas 

quanto à poluição difusa, uma vez que se fala de um sítio urbano, no qual não 

ocorre uso de pesticidas e/ou fertilizantes. 

Como sugestão de estudo e de complementação deste trabalho sugere-se a 

coleta e a análise de amostras de água dos poços da região, especialmente os da 

Vila Kennedy e da Vila Alexandrina, pela proximidade destes com os cemitérios: 

Municipal, Tabatinga e Ecumênico, analisando-se especialmente a concentração de 

nitratos e fosfatos. 

A contaminação dos corpos hídricos da região foi facilmente percebida nas 

saídas de campo, como foi o exemplo do Arroio Carolina. A tonalidade de sua “água” 

é parda, que significa o recebimento de quantidades de esgotos muito acima de sua 

capacidade de autodepuração. Nesse sentido, percebe-se a urgência no 

investimento em setores como o de saneamento básico, tanto na canalização de 

esgoto com a edificação de redes novas, bem como com seu tratamento, com a 

edificação de uma estação de tratamento eficiente e adequada com o tamanho da 

população. 

Necessita-se, com urgência, uma campanha a ser realizada pela secretaria do 

meio ambiente daquele município, contra a deposição de lixo nos arroios, visando 

principalmente às populações ribeirinhas. Precisa-se verificar também se a coleta do 

lixo chega a estes bairros mais pobres ou se a mesma abrange somente a parte 

central. 

Os desmatamentos assim como as queimadas constatadas em áreas de 

preservação, além de provocar erosão, são responsáveis pelo aumento no 

escoamento superficial o que reduz a recarga direta dos aqüíferos. Uma recarga 

menor, com a manutenção ou o aumento da taxa de explotação de água pode vir a 

esgotar esse aqüífero, ou baixar o seu nível freático médio. Daí a necessidade de 

realizarem-se medições de níveis das águas subterrâneas obtendo-se uma série 

histórica. Para isto necessita-se padronizar as “bocas dos Poços” instalando-se uma 

tubulação auxiliar de PVC com diâmetro de duas polegadas até a profundidade da 

bomba submersa, visando assim facilitar a entrada do medidor de nível de água tipo 

Jaciri. 
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Neste sentido, sugere-se a implementação de medidas de monitoramento do 

nível de poços tubulares, com instrumentos de registro contínuo como “data-

loggers”, obtendo-se assim séries históricas de níveis, buscando-se encontrar uma 

faixa de uso racional (sustentável). 

Em relação ao método “GOD” utilizado, obteve-se respectivamente 79 e 30 

classes alta e extrema, indicando a potencialidade de risco na disposição de 

efluentes no subsolo. Os cartogramas obtidos serviram para espacializar os 

diferentes graus de risco a contaminação das águas subterrâneas, mostrando ser 

uma ferramenta potente como subsídios ao planejamento na ocupação de solos 

bem como na avaliação da qualidade e quantidade das águas subterrâneas. 

Sugere-se ainda, uma campanha de monitoramento da qualidade físico-

química e bacteriológica de um número maior de poços e/ou fontes, buscando-se 

verificar variações sazonais. 

O cadastramento de fontes potenciais de poluição serve como um alerta a toda 

sociedade civil com relação aos resíduos que produz e a forma com que devem ser 

dispostos no subsolo, para não afetarem a qualidade das águas do SAG e a saúde 

das populações. 

Diante disso, conclui-se que a preservação da qualidade e da quantidade das 

águas superficiais e subterrâneas não depende tão somente de ações por parte das 

autoridades, mas também depende da individualidade e da consciência de cada ser 

humano evitando-se dispor resíduos em poços escavados abandonados. 

Espera-se que este trabalho tenha trazido subsídios para a gestão integrada 

entre os dois paises na fronteira de Sant’Ana do Livramento com Rivera, 

dependentes das águas do SAG. Pois conforme se constatou na Figura 11, os fluxos 

subterrâneos apresentam direções distintas em diferentes setores da fronteira. Na 

porção oeste do Bairro Internacional e neste mesmo bairro o fluxo é de direção NW-

SE do Uruguai para o Brasil. Por outro lado, nas proximidades do Porto Seco e no 

Distrito Industrial extremo SE da figura 11, os fluxos são do Brasil para o Uruguai. 

Esta observação sugere que o SAG na área urbana de Sat’Ana do Livramento 

é transfronteiriço com continuidade hidráulica e litológica. Trabalhos futuros poderão 

comprovar ou não esta hipótese. 

Devido a ocorrência das classes de vulnerabilidade média, alta e extrema no 

Distrito Industrial, todo empreendimento futuro a ser instalado deverá avaliar a carga 
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contaminante que venha ser disposta no subsolo, buscando-se preservar a 

qualidade e quantidade das águas para a atual e futuras gerações. 
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ANEXO 01 – Banco de dados sobre o cadastro de poços no perímetro urbano 
de Sant’Ana do Livramento - RS 
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ANEXO 02 – Banco de dados sobre os resultados dos parâmetros físico-
químicos avaliados em 13 poços e nascentes 

 
 
 
 


